
DESENVOLVE: Revista de Gestão do Unilasalle (ISSN2316-5537)

http://revistas.unilasalle.edu.br/index.php/desenvolve

Canoas, v. 6, n. 2, 2017

 http://dx.doi.org/10.18316/desenv.v6i2.3546

Barreiras do ter e pessoas com Síndrome de Down: o papel do marketing na 

exclusão social

Marina Dias de Faria1

Letícia Moreira Casotti2

Resumo: A literatura com foco na exclusão vivenciada pelas pessoas com defi ciência apresenta três tipos de 

barreiras sociais: barreiras de fazer, barreiras de ser e barreiras de falar. Partindo-se dessas pesquisas, o artigo tem 

como objetivo identifi car e explorar as diferentes facetas da “barreira do ter” para os consumidores com Síndrome 

de Down. A escolha de focar o estudo em pessoas com a referida síndrome deveu-se principalmente a dois aspectos: 

(1) os defi cientes mentais não costumam ter espaço nas discussões da academia de administração e(2) dentre as 

defi ciências mentais, a Síndrome de Down apresenta características fenotípicas que fazem como que sua condição 

seja visível, o que reforça o estigma da defi ciência. Foram realizadas observações participantes e entrevistas em 

profundidade com 18 pessoas com Síndrome de Down e suas famílias. As principais facetas da barreira do ter 

identifi cadas e exploradas foram a falta de acessibilidade nos ambientes de compras, a exclusão do mercado de 

trabalho, a relação distanciada do dinheiro, os problemas de mobilidade urbana, a difi culdade de acesso à educação 

formal e a representação do defi ciente na mídia. A barreira do ter para as pessoas com Síndrome de Down pode 

ser caracterizada como predominantemente atitudinal e são os mais diferentes atores sociais que contribuem para 

reforçá-la. 
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Barrier of having and people with Down Syndrome: the role of marketing in social 

exclusion

Abstract: The literature focusing on exclusion experienced by people with disabilities presents three types of 

social barriers: barriers to doing, barriers to being and barriers to speak. Starting from this research, the article aims 

to identify and explore how diff erent facets of the “barrier of having” for consumers with Down Syndrome. The 

choice of focusing the study on people with a conduction syndrome should mainly: (1) the mentally handicapped 

do not usually have room in the discussions of the academy of administration; (2) among mental defi ciencies, 

Down syndrome presents phenotypic characteristics that make their condition visible, which reinforce the stigma 

of the defi ciency. Participants were observed and in-depth interviews were conducted with 18 people with Down 

syndrome and their families. The main facets of the barrier identifi ed and exploited were: lack of accessibility in 

the purchasing environment, exclusion from the labor market, distance from money, problems of urban mobility, 

diffi  culty accessing formal education and a representation of media consumption. The barrier of having to people 

with Down Syndrome can be characterized as predominantly attitudinal and are the most diff erent social actors that 

contribute to reinforce it.

Keywords: Barrier of Having; Down’s Syndrome; Social Exclusion; Marketing.
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1. Introdução

Diversas são as facetas da exclusão social vivenciada pelas pessoas com algum tipo de defi ciência 

(COX-WHITE; BOXALL, 2009). Thomas (1999) defende que, para entender as barreiras sociais que essas 

pessoas encontram, é preciso separá-las em “barreiras de fazer” e “barreiras de ser”. Anos depois, Hanisch 

(2011) acrescenta as “barreiras de falar”, referindo-se à difi culdade que as pessoas com defi ciência (PcD) 

enfrentam para se fazer ouvir. Na presente pesquisa, como se verá adiante, propõe-se que, além dessas 

barreiras já apontadas pela literatura, seja acrescida outra, a qual pode ser denominada como “barreira do 

ter”, relacionada aos problemas e empecilhos que PcD enfrentam para consumir. 

Diversas questões relacionadas à “barreira do ter” têm início com o afastamento das PcD do convívio 

social, com sua exclusão do mercado de trabalho e consequentemente com a sua dependência com relação 

às outras pessoas (REIS, 2011). Diante disso, as PcD acabam não sendo consideradas com potenciais 

consumidoras por muitas organizações produtoras de bens e/ou prestadoras de serviço (CARVALHO-

FREITAS, SUZANO; ALMEIDA, 2008).

Em consonância com Sassaki (2003), pode-se aferir, como difi culdades encontradas por PcD em 

ambientes de varejo e serviços, as barreiras atitudinais, comunicacionais e arquitetônicas. Na maior parte 

das vezes, fala-se dos problemas arquitetônicos, mas é preciso enfatizar que a pouca disponibilidade e a 

falta de treinamento de prestadores de serviço, assim como o preconceito dos outros consumidores, que 

confi guram barreiras atitudinais e comunicacionais, podem ser muito prejudiciais para o consumo por 

parte de pessoas com alguns tipos de defi ciência (BAKER, HOLLAND; KAUFMAN-SCARBOROUGH, 

2007; LAGES; MARTINS, 2006). 

Diante desse cenário, a presente pesquisa teve como objetivo identifi car e explorar as diferentes 

facetas da “barreira do ter” para os consumidores com Síndrome de Down.  A escolha de focar a pesquisa 

em pessoas com defi ciência mental justifi ca-se pelo fato de poucos estudos acadêmicos voltarem sua 

atenção para tais indivíduos, os quais sequer têm lugar de enunciação (BEZERRA; VIEIRA, 2012). 

Dentre as defi ciências mentais, optou-se por focar em pessoas com Síndrome de Down, uma vez que 

elas apresentam características fenotípicas que fazem com que sua defi ciência seja visível e facilmente 

identifi cada por outras pessoas (VARUGHESE; LUTY, 2010). Para Vash (1988), a visibilidade é um 

importante fator relacionado à natureza da defi ciência. Le Breton (2006) aponta que, quanto mais visível 

for a defi ciência, mais severa será a exclusão.

Na presente pesquisa, a Síndrome de Down foi abordada por meio da perspectiva sociomédica 

(Crooks, Dorn; Wilton, 2008), ou seja, foram consideradas, além das limitações físicas e cognitivas dos 

indivíduos Down, também e, principalmente, as questões decorrentes da visão que a sociedade tem dessas 

pessoas. No mesmo sentido, Manley (1996) alerta que as principais barreiras que impedem a completa 

participação de PcD na vida em comunidade são criadas pela própria sociedade. 

Importante destacar também que a pesquisa seguiu a proposta da transformative research, iniciada 

e propagada por Mertens, principalmente em estudos da área de educação (MERTENS, 2007a, 2007b, 
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2009). A transformative research surge da insatisfação com o modo pelo qual os paradigmas dominantes 

de pesquisa científi ca costumam abordar temas relacionados a indivíduos socialmente desfavorecidos e/

ou excluídos (MERTENS, 2009). Em marketing, a expressão Transformative Consumer Research (TCR) 

vem sendo utilizada em pesquisas pautadas principalmente para o benefício do consumidor e não somente 

das empresas (MICK, 2006). Para Davis e Pechmann (2013), o mais relevante a ser destacado a respeito da 

escolha de se utilizar a TCR é o fato de essas pesquisas serem capazes de fazer avançar a teoria ao mesmo 

tempo em que possibilitam a melhora da qualidade de vida do grupo pesquisado.

A próxima sessão apresenta a revisão de literatura empreendida na presente pesquisa. A terceira 

parte mostra os procedimentos metodológicos para que na quarta sessão sejam apresentadas as análises 

dos resultados. Por fi m, são feitas as considerações conclusivas. 

2. Revisão de literatura

2.1 Barreiras e consumidores com defi ciência 

As barreiras para que as PcD desempenhem o papel de consumidores começam com uma questão 

básica: o acesso à educação formal. Defende-se que crianças com defi ciência devem estudar em escolas 

regulares. A busca pela educação inclusiva, entretanto, precisa ainda avançar no Brasil, principalmente no 

que diz respeito à capacitação dos professores (SAMPAIO; MORGADO, 2014). 

Hogg e Wilson (2004) alertam que a falta de acesso à educação e os muitos empecilhos para 

o desempenho do papel de consumidores podem acarretar sérios problemas para a formação e para a 

expressão da identidade das PcD, fazendo com que o estigma da defi ciência se sobressaia. Lawthers et 

al. (2003) observam que a estigmatização das PcD infl uencia no acesso desses sujeitos a bens e serviços. 

Corroborando essa ideia, Damascena, Melo e Batista (2012) afi rmam que o estigma sociohistórico que os 

defi cientes vivenciam, em termos econômicos, sempre à margem da sociedade, faz com que eles possam 

ser considerados consumidores invisíveis. 

Faria e Silva (2011, p. 11) apontam que teóricos e praticantes em marketing parecem desconsiderar 

PcD como consumidores e que, “por conseguinte, inexistem interesses ou mobilizações no sentido de 

entender quais são suas necessidades de consumo”. De acordo com Baker, Holland e Kaufman-Scarborough 

(2007), há nas organizações uma forte descrença do potencial de PcD como clientes aptos a gerar retorno 

fi nanceiro. Essa descrença se refl ete na falta de produtos e serviços adaptados às necessidades dessas 

pessoas.

Diante de tantas difi culdades, a literatura lista como as barreiras mais comumente encontradas no 

dia a dia das PcD as escadas, a falta de rampas, os obstáculos nas calçadas (Faria; Casotti; Carvalho, 2016; 

Upchurch; Seo, 1996), a falta de legendas e a linguagem de sinais (LIBRAS) no cinema e na televisão, bem 

como as limitações impostas pelos meios coletivos de transporte (SCHIVITZ, 2007). Balabanis (2012) 

enfatiza que a falta de acessibilidade nos locais de consumo faz com que as PcD gastem muita energia e 

recursos cognitivos para tomar decisões de compra. 
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Estudando os problemas enfrentados por PcD em lojas de varejo, Baker, Holland e Kaufman-

Scarborough (2007) apontam que essas pessoas querem simplesmente ser vistas  como consumidoras. 

Infelizmente, segundo os autores, acontece justamente o contrário: os atendentes tendem a ver essas 

pessoas somente como defi cientes e são, na maioria das vezes, incapazes de percebê-las como potenciais 

compradores. Essa percepção inadequada pode ser entendida como refl exo do entendimento que as próprias 

empresas têm dos defi cientes, não os enxergando como indivíduos que podem trazer lucro (LAGES; 

MARTINS, 2006). Carvalho-Freitas, Suzano e Almeida (2008) estudaram a atitude de gestores de pequenos 

e microempreendimentos de serviços com relação às pessoas com defi ciência. Os resultados apontaram 

que as crenças prévias que os gestores têm a respeito das capacidades e limitações dos defi cientes são 

responsáveis pela forma como as PcD são atendidas pelos prestadores de serviços. 

As diversas barreiras encontradas na literatura e suas possíveis causas estão reunidas na tabela-

resumo a seguir.  

Tabela 1: Principais barreiras para PcD como consumidoras encontradas na literatura

Tipos de Barreiras Causa Referências

Financeira Suposta incapacidade para o trabalho. Reis (2011)

Atitudinal

Descrença do potencial de PcD como clientes 
por parte dos empresários.

Baker, Holland e Kaufman-Scarborough (2007), 
Faria e Silva (2011); Poria, Reichel e Brandt (2011)

Consumidores que preferem não conviver 
com PcD.  Burns, Paterson e Watson (2009) 

Postura dos prestadores de serviços; falta de 
treinamento.

Goodrich e Ramsey (2012); Hogg e Wilson (2004); 
Kaufman-Scarborough (1999); Lages e Martins 
(2006)

Generalização das necessidades das PcD. Darcy (2010)

Arquitetônica

Ambientes de compra inacessíveis. Kulyukin e Kutiyanawala (2010);  Schivitz (2007)

Meios de transporte inacessíveis. Faria, Casotti e Carvalho (2016); Faria, Silva e 
Ferreira (2012); Lovelock (2010)

Comunicacional

Falta conhecimento da sociedade sobre como 
se comunicar com pessoas com alguns tipos 
de defi ciência.

Schivitz (2007)

Falta de informação a respeito das 
características dos produtos. Balabanis et al. (2012)

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos autores citados na terceira coluna desta Tabela 1.

Quando tomadas em conjunto, tais barreiras indicam que, a despeito de sua representatividade 

numérica, PcD contam com oportunidades limitadas na sociedade. Essa limitação ocorre principalmente 

em decorrência de atitudes, crenças, políticas e práticas pautadas pela exclusão social (COX-WHITE; 

BOXALL, 2009). Wanderley (2008) destaca que a exclusão é um fenômeno de ordem social, cuja 

origem deve ser buscada nos princípios da sociedade moderna. Os excluídos não são apenas rejeitados 

materialmente: seus valores não são reconhecidos, ou seja, também existe uma exclusão cultural que 

acaba fazendo com que essas pessoas não tenham nem poder simbólico e nem prestígio na sociedade 

(CARVALHO-FREITAS et al., 2005). Le Breton (2003) alerta para a posição segundo a qual excluir o 
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desigual constitui um procedimento socialmente mais econômico do que mudar as mentalidades para 

torná-las aptas a acolher as diferenças.

2.2 Defi ciência intelectual e consumo

Por mais que detenham certo poder aquisitivo – ainda que em função de suas famílias –, os 

indivíduos com defi ciência intelectual são tão excluídos da sociedade quanto as pessoas próximas à pobreza 

extrema, que são incapazes de praticar o consumo em função da carência total de recursos fi nanceiros 

(McCLIMENS; HYDE, 2012). Segundo Miller (2012), a inadequação ao consumo dos sujeitos com 

defi ciência mental está diretamente associada ao fato de as pessoas estarem constantemente julgando 

os traços mentais umas das outras, e é por meio das repostas a tais julgamentos que elas se relacionam, 

inclusive, em ambientes de compra. O autor chega a defender que, na prática, a capacidade cognitiva 

pode ser um fator mais relevante para que se faça segmentação de consumidores do que as tradicionais 

características demográfi cas e psicológicas. 

Indivíduos com defi ciência intelectual são classifi cados por Waddington (2009) como particularmente 

vulneráveis a produtos e serviços que podem causar problemas à saúde e/ou à integridade do usuário 

quando inadequadamente consumidos. Cseres (2004) defende que, quando se trata de consumidores mais 

vulneráveis, as leis de proteção ao consumidor têm que ser ainda mais rígidas e devem ser capazes de 

impedir que os empresários optem simplesmente por não atender às necessidades desses consumidores. 

Varughese e Luty (2010) afi rmam que o mercado precisa aprender a respeitar os direitos, as escolhas 

e a independência das pessoas com defi ciência mental, especialmente no que se refere a incentivar a 

inclusão de tais indivíduos nos ambientes de consumo, o que se torna especialmente problemático quando 

a defi ciência acarreta uma dismorfi a fi sionômica, como ocorre com as pessoas com Síndrome de Down.

As escolhas dos Down e de suas famílias precisam ser também respeitadas no que diz respeito 

aos serviços educacionais. Ao estudar a inclusão escolar de crianças com Síndrome de Down, Anhão, 

Pfeifer e Santos (2010) apuraram que, a despeito da difi culdade de encontrar escolas dispostas a trabalhar 

a inclusão, o contato com crianças sem defi ciências é muito importante para o desenvolvimento e para 

o processo de integração social de crianças Down. Sobre as difíceis escolhas relativas à educação das 

crianças portadoras da Síndrome de Down, Tezza (2008) afi rma que, inicialmente, os pais tentam deixar 

os fi lhos em escolas “normais” e que isso se confi gura como uma busca de um “território de normalidade”. 

Segundo o autor, depois de alguns anos, os pais acabam desistindo e buscam escolas especializadas em 

crianças com defi ciências. 

No que diz respeito especifi camente às pessoas com a Síndrome de Down, a literatura aponta 

que as maiores barreiras para o desempenho dos diversos papéis sociais, inclusive o de consumidores, 

parecem estar relacionadas a questões atitudinais, ainda que também existam questões importantes 

envolvendo barreiras comunicacionais e arquitetônicas (CROOKS, DORN; WILTON, 2008 CROSIER; 

HANDFORD, 2012). Bezerra e Vieira (2012) enfatizam que a pessoa com defi ciência intelectual, por 
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sua própria defi nição, necessita de apoio, por meio de orientações, de supervisão e de ajuda técnica que 

auxiliem ou permitam compensar uma ou mais de suas limitações funcionais, motoras, sensoriais ou 

mentais, de modo a quebrar barreiras relativas à mobilidade, à temporalidade e à comunicação.

3. Caminhos metodológicos da pesquisa

Primeiramente cabe destacar a necessidade de os pesquisadores  estarem adequadamente 

preparados para contar com PcD como sujeitos de pesquisa. Muitas vezes, tais indivíduos apresentam 

peculiaridades que impossibilitam o aproveitamento de métodos e técnicas da maneira estrita preconizada 

por livros clássicos de metodologia (KIESER; LEINER, 2009). Na presente pesquisa, tal questão foi 

tratada cuidadosamente.

Os sujeitos da pesquisa foram 18 pessoas com síndrome de Down e suas famílias (mãe e irmãos, na 

maior parte dos casos), totalizando 44 entrevistados. Os nomes dos sujeitos foram alterados para preservar 

a confi dencialidade prometida aos entrevistados.

A dinâmica de investigação da pesquisa envolveu, além da investigação bibliográfi ca (cf. ECO, 

2009), a coleta de material empírico por multimétodos. A ilustração mostrada a seguir representa as 

formas de coletas de dados que foram utilizadas na etapa empírica e aponta o tipo de análise empreendido 

no material coletado.

Figura 1: Coleta e análise de dados empíricos

Fonte: Elaborado pelas autoras

 As primeiras tentativas de aproximação de potenciais entrevistados mostraram que era preciso 

que a entrevistadora deixasse de se apresentar como uma pessoa completamente desconhecida para os 
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indivíduos Down e suas famílias. Para atingir essa meta, foi fundamental a realização da observação 

participante em três festas e em um curso de teatro oferecido para pessoas com Síndrome de Down. 

Sendo assim, além desse propósito inicial de integrar pesquisadora e sujeitos pesquisados, as observações 

realizadas foram registradas em diário de campo (Laville; Dionne 1999) e serviram de apoio para as 

análises das entrevistas. 

Depois desse primeiro momento, a coleta dos dados se deu principalmente por meio da realização de 

entrevistas semiestruturadas em profundidade (Malhotra, 2006) com os sujeitos de pesquisa anteriormente 

mencionados. As entrevistas realizadas com as pessoas com defi ciência e suas famílias, compreenderam 

três principais instâncias: (1) narrativas da história dos defi cientes e de suas famílias; (2) apresentação e 

descrição de fotografi as selecionadas pelas famílias, procedimento denominado “álbum de família” e (3) 

aplicação de técnicas projetivas. Cabe destacar que as fotografi as apresentadas pelas famílias não foram 

colocadas no presente artigo para preservar a identidade dos entrevistados, mas foram importantes para a 

análise das entrevistas e para as conclusões gerais do presente trabalho.

Durante as entrevistas, requisitou-se aos membros das famílias que relatassem suas histórias de vida 

(Craide, 2011), com foco em um enredo centrado em situações que envolvessem consumo. A narrativa de 

história de vida foi requisitada tanto para as mães e irmãos, quanto para os indivíduos com Síndrome de 

Down. Mesmo tendo um enredo defi nido, iniciar a entrevista com a narrativa da história de vida pode ser 

difícil, e imagens podem auxiliar incentivando o sujeito de pesquisa a começar seu relato (ALDRIDGE, 

2007). Na pesquisa, foram utilizadas fotografi as que fazem parte do acervo fotográfi co das famílias, à 

guisa de estopins para o início das entrevistas narrativas. 

Por ocasião das entrevistas, também foram utilizadas técnicas projetivas. A escolha de técnicas 

projetivas em entrevistas com PcD e suas famílias encontra respaldo na literatura (HANISCH, 2011). No 

estudo de campo aqui realizado, seguiu-se a recomendação de Doherty e Nelson (2010), no sentido de 

utilizar vários exercícios projetivos diferentes na mesma entrevista. Esses autores acreditam que assim 

é possível atingir resultados mais completos e asseveram que um estímulo simples já pode gerar boas 

respostas.

 Um dos exercícios utilizados baseou-se na técnica de complementação verbal de histórias. 

Algumas pequenas narrativas tendo como enredo pessoas como Síndrome de Down como compradores 

foram criadas para a realização desse exercício com os entrevistados, em geral, com aplicação para os 

irmãos e as mães dos indivíduos Down. Como exercícios projetivos adicionais, também foram utilizadas 

imagens de pessoas com Síndrome de Down. Seguindo o que preconizam Doherty e Nelson (2010), foi 

solicitado aos entrevistados que descrevessem o que eles acreditavam que os personagens representados 

nas imagens estariam pensando e/ou falando naquele momento. Esse exercício foi utilizado com bons 

resultados nas entrevistas com as famílias, mas se mostrou realmente importante nas entrevistas com os 

indivíduos Down. O uso de imagens para pesquisas com pessoas com Síndrome de Down é respaldado 

pela literatura (LARA, TRINDADE; NEMR, 2007).

Os dados coletados por meio de observação participante foram transformados em informações 
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descritivas (Creswell, 2007) e tratados utilizando a análise de conteúdo (BARDIN, 2011). A análise 

qualitativa de conteúdo mostrou-se mais adequada aos objetivos da pesquisa do que a abordagem 

quantitativa do método, dado que era necessário buscar nuanças de sentido existentes entre as unidades de 

análise (LAVILLE; DIONNE, 1999). 

 

4. Análise dos achados da pesquisa

A análise dos depoimentos dados pelos entrevistados mostrou que muitas são as facetas da barreira 

do ter e que seria impossível abarcar todas em um só relatório de pesquisa. Sendo assim, cada categoria 

de análise será dedicada a uma das principais facetas, mas deve-se frisar que não se tem a pretensão de 

reduzir a complexidade da exclusão das pessoas com a Síndrome de Down como consumidores aos pontos 

levantados neste artigo. 

4.1 Acesso à educação formal: “sem formação não há inclusão social”

 Os relatos dos entrevistados sugerem que negar ao sujeito Down o direito de estudar é a primeira 

importante forma de exclusão que eles vivenciam. Investigar o que ocorre com essas pessoas no que 

diz respeito ao acesso à educação formal é relevante por ser, por si só, uma forma de exclusão desses 

indivíduos como consumidores – no caso, como alunos – bem como pelas repercussões causadas pela falta 

de instrução a essas pessoas, inclusive no que tange às suas possibilidades como consumidores.  

Outro forte caminho para a inclusão. Na verdade, o começo de qualquer caminho que possamos pensar 
para a inclusão é a educação! (Mãe_Camilo)

 Um primeiro ponto recorrente nos relatos referentes à educação do indivíduo Down é o preço 

cobrado por escolas especiais ou inclusivas. Muitas mães queixam-se de que a carência de colégios que 

aceitem o fi lho Down faz com que elas tenham que se submeter a pagar caro para que seus fi lhos estudem. 

É tão difícil achar um colégio que aceite. Nós pagamos o que for. (Mãe_Flávia)

 O caminho percorrido pelas famílias entrevistadas é semelhante ao percurso traçado por Tezza 

(2008) em seu romance autobiográfi co. Inicialmente, registra-se uma tentativa de matricular a criança 

Down em uma escola inclusiva, que aceita crianças com e sem defi ciência; transcorridos alguns anos, em 

geral, depois que os pais vivenciam uma experiência frustrante, eles desistem e seguem um dentre dois 

caminhos: (1) impedem que o fi lho continue estudando; ou (2) procuram uma escola especial, somente 

para PcD.

 A primeira experiência em colégios para crianças ditas normais frequentemente é encarada pelos 

pais como uma oportunidade concedida pela escola a seu fi lho, algo parecido com um favor, quando, 

de fato, o acesso à educação é um direito de toda criança, tenha ela ou não defi ciência. Sobre esse tipo 

de situação, Wanderley (2008) aponta que a transmutação do ‘direito’ em ‘favor’ reforça o processo de 

exclusão.
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 Apesar das difi culdades para manter o estudante Down em colégios regulares, algumas famílias 

relutam em matriculá-lo em uma escola especial. Nesses casos, foi comum que as mães expressassem ter 

certa angústia em ver seus fi lhos em uma escola somente com outros defi cientes. Mais uma vez, o que 

parece pesar nesse caso é o estigma carregado pelas PcD. Por parte das mães, não se registrou o discurso de 

que o aluno Down aprende menos no colégio especial: a barreira é muito mais social do que educacional.

A Figura 2 tenta representar a faceta “acesso ao sistema educacional” de acordo com o que foi 

analisado nesta categoria, utilizando os tipos de barreira apresentados na revisão de literatura.

Figura 2: Faceta “acesso ao sistema educacional”

Fonte: Elaborada pelas autoras

4.2 Representações da mídia: “perfume para fi car bonito”

 Para entender a “barreira do ter” enfrentada pelos indivíduos Down, é importante que se discuta 

o papel da mídia na elaboração e na manutenção do estereótipo desses sujeitos como não consumidores. 

Alguns autores chegam a defender que a mídia é a grande culpada pela criação do estigma das pessoas 

com defi ciência (HARGREAVES; HARDIN, 2009). DePoy e Gilson (2010), a seu turno, acusam a mídia 

de desempenhar um papel crucial nessa questão, por comumente retratar como intransponíveis as barreiras 

costumeiramente enfrentadas pelos defi cientes para consumir, ou então por fazer troça dessas barreiras. 

Na presente pesquisa, alguns entrevistados chegaram a atribuir à mídia o poder de infl uenciar na criação 

da identidade dos indivíduos Down. Para todos os informantes, a mídia tem um grande potencial de 

contribuição para a diminuição da exclusão social, embora nem sempre esse potencial seja realizado.
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 No que se refere a campanhas de comunicação mercadológica, o entrevistado Márcio, por exemplo, 

contou que usa muito perfume para “fi car bonito”, porque nas propagandas as pessoas valem-se desse 

produto para se tornarem “mais atraentes”. O caso refl ete a importância da comunicação de marketing no 

processo de transferência de signifi cado do mundo culturalmente constituído para os bens de consumo. 

Em outras palavras, o perfume adquire para o sujeito Down o signifi cado de produto capaz de tornar bela 

a pessoa, simplesmente porque é assim que a propaganda retrata esse bem de consumo.

Apesar de os relatos abordarem a expressiva infl uência da propaganda no comportamento de 

consumo dos sujeitos Down, deve-se sublinhar que alguns deles percebem o fato e se ressentem da ausência 

de pessoas semelhantes a eles retratadas em peças publicitárias. Vale lembrar que Oliveira e Silva (2008) 

conduziram um levantamento em todas as edições das revistas Veja e Época nos anos de 2007 e 2008, sem 

encontrar nenhuma peça publicitária voltada para defi cientes. Curiosamente, a ausência de pessoas com 

a Síndrome de Down na comunicação mercadológica leva algumas mães a acreditarem equivocadamente 

que seus fi lhos não são afetados pelos apelos da propaganda.

 No que diz respeito às telenovelas brasileiras, importe texto cultural, Faria e Casotti (2012) 

demonstram que as tramas raramente mostram PcD como personagens ativos nas decisões de consumo. 

Especifi camente no caso dos sujeitos Down, os entrevistados na presente pesquisa concluíram que os 

folhetins costumam retratá-los como indivíduos dignos de pena e incapazes de tomar qualquer tipo de 

decisão, inclusive aquelas relativas a consumo. Mesmo com esse tipo de representação, a presença de 

um defi ciente na trama parece despertar simpatia por parte dos Downs, muitos dos quais se mostraram 

espectadores fi éis de novelas. 

4.3 Mobilidade urbana: “a idealização do mundo lindo da inclusão”

A independência com relação à mobilidade é tão importante que alguns entrevistados afi rmaram 

ser essa condição fundamental para que se possa falar em inclusão social. Ademais, essa temática mostra-

se relevante por tangenciar tanto questões relacionadas com empresas privadas, quanto com aspectos 

relativos ao poder público (GANT, 2002). No que diz respeito à divisão de responsabilidade entre o 

governo e as empresas, os entrevistados demonstraram acreditar que os direitos dos indivíduos Down de 

poder circular nos grandes centros urbanos, sem enfrentar difi culdades relativas à mobilidade, só podem 

ser assegurados por meio de leis e de fi scalizações. Segundo os informantes, as empresas privadas não 

demonstram a menor intenção de contribuir espontaneamente para garantir tais direitos.

Então eu acredito que isso seria um mundo lindo, no qual uma pessoa com Down andaria sozinha na rua. 
Chamaria esse mundo de mundo da inclusão. (risos) (Mãe_Carla)

Bom, como conversamos bastante, essa coisa da mobilidade urbana é fundamental. Eu diria que não dá 
nem para começar a pensar em inclusão de nenhum tipo se não tiver mobilidade urbana. (Mãe_Camilo)

 A gravidade dos problemas relativos à mobilidade pode ser percebida na medida em que se constata 

que os impedimentos aos indivíduos Down do acesso aos meios de transporte coletivos de maneira 

autônoma interferem em sua autoestima. Além de tais limitações exigirem mais tempo e dinheiro para 
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que as PcD possam se locomover, conforme já apontado pela literatura (Lovelock, 2010), elas também 

fazem com que o cidadão Down se “sinta completamente à parte do mundo”, nas palavras da informante 

Mãe_Camilo.

 A falta de investimentos públicos em acessibilidade e em mobilidade urbana (Foster, 2006) foi 

abordada pelas mães dos sujeitos Down como um fato que jamais será modifi cado. As informantes não 

creem que qualquer providência será tomada pelos governantes, no sentido de tentar minimizar as barreiras 

diariamente enfrentadas pelos defi cientes para se locomoverem nas grandes cidades. Diante dessa situação 

desfavorável para seus fi lhos, o curso de ação seguido pelas informantes é procurar minimizar o impacto 

causado pelas barreiras urbanas nas vidas do sujeito Down e dos membros de sua família. As alternativas 

buscadas são soluções individuais que, na maior parte das vezes, reforçam a dependência que os fi lhos 

Down apresentam com relação à mãe. 

Somente dois dentre os sujeitos Down entrevistados – aqueles aqui denominados Camilo e Tadeu 

– receberam treinamento por parte de suas mães para aprender a se locomover de ônibus. Essas mães, 

por sua vez, esforçaram-se sobremaneira para conseguir fazer com que seus fi lhos tivessem condições 

de ir a alguns lugares sozinhos, por meio das alternativas de transporte público, por acreditarem que essa 

competência seria fundamental para que eles pudessem gozar de um mínimo de autonomia. Em diversas 

partes de suas entrevistas, as mães enfatizaram o quanto foi árduo obter sucesso nesse treinamento, e aqui 

as principais barreiras apontadas foram, novamente, as condições precárias dos meios de transporte e a 

falta de empatia dos motoristas.

 No que diz respeito à relação direta entre a mobilidade urbana e a barreira do ter, estudos como 

os de Bromley, Matthews e Thomas (2007) denunciam que a difi culdade que PcD têm para se locomover 

nos centros urbanos faz com que elas não estejam aptas a exercer o papel de consumidores. No que diz 

respeito aos sujeitos Down, alguns entrevistados enfatizaram que o caos na mobilidade urbana reforça a 

impossibilidade de esses indivíduos serem consumidores autônomos, pois são impedidos de dirigirem-se 

aos locais de consumo por eles próprios.

Diante de tudo o que foi relatado nos depoimentos a respeito de mobilidade urbana, não é difícil 

perceber que o conceito de “desenho universal” (ver: Cambiaghi, 2007) ainda está distante de ser aplicado 

em cidade como o Rio de Janeiro. Diferentemente do que preconiza tal conceito, os espaços urbanos 

são segregadores na medida em que só atendem às necessidades de um hipotético “homem-padrão”. A 

Figura 3 tenta representar a faceta “mobilidade urbana” de acordo com o que foi analisado nesta categoria, 

utilizando os tipos de barreira apresentados na revisão de literatura.
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Figura 3: Faceta “mobilidade urbana”

Fonte: Elaborada pelas autoras

4.4 Acessibilidade no ambiente de compra: “eu não caio mais nessa”

 Na categoria anterior da análise, foram debatidas algumas das muitas barreiras que devem ser 

enfrentadas pelos indivíduos Down e suas famílias para chegar aos locais de compra. Contudo, quando 

os obstáculos são transpostos e as pessoas chegam a esses lugares, as difi culdades continuam. A esse 

respeito, Gant (2002) defende ser necessário que qualquer pessoa tenha livre acesso e circulação nos 

ambientes de consumo. Para desenvolver essa ideia, o autor recorre à expressão shopmobility. Os achados 

da presente pesquisa mostraram que as situações vivenciadas cotidianamente pelos sujeitos Down e por 

suas famílias desencorajam a crença em uma real existência de shopmobility. Esse descrédito com relação 

à possibilidade de o Down ter autonomia como consumidor, mesmo quando já se encontra no ambiente 

de compra, deve ser associado a dois grandes grupos de barreiras: arquitetônicas e atitudinais, sendo as 

últimas creditadas principalmente aos vendedores e operadores de serviços.

 Discutir questões relativas ao espaço físico dos ambientes de compra quando o foco são pessoas 

com a Síndrome de Down torna-se uma tarefa ainda mais difícil pelo fato de muitas empresas tratarem os 

defi cientes como uma massa de indivíduos que apresentam demandas iguais, conforme lembram estudos 

como os de Darcy (2010). Na presente pesquisa, foram relatadas diversas situações nas quais os sujeitos se 

desapontavam com lojas ou hotéis que classifi cavam a si próprios como acessíveis apenas por possuírem 

rampas de acesso e portas largas, como se as demandas dos indivíduos cadeirantes fossem representativas 

das necessidades de pessoas com outras defi ciências.

Eu não caio mais nessa. (A loja) faz a maior comunicação de que é acessível. Mas tá falando de rampa. 
Isso é importante pro cadeirante e não pro meu fi lho (Mãe_Judo)



DESENVOLVE: Revista de Gestão do Unilasalle, Canoas, v. 6, n. 2, p. 09-29, jul. 2017

Barreiras do ter e pessoas com Síndrome de Down: 

o papel do marketing na exclusão social

21

O cuidado com o ambiente físico de loja é importante para que se tente incluir os sujeitos Down 

como consumidores, mas não se pode esquecer de frisar que, na maioria das vezes, são as atitudes dos 

prestadores de serviços que acabam defi nitivamente com essa possibilidade. A análise mostrou que grande 

parte das interações entre os consumidores Down e os vendedores é marcada pelo preconceito de que o 

defi ciente não deveria fazer-se presente em um ambiente de compra. 

Ao contrário do que preconiza a literatura (por exemplo, Lovelock; Wright, 2003), os sujeitos 

Down não encontram nos ambientes de compra um atendimento personalizado, que seria fundamental 

para que gozassem de um mínimo de autonomia como consumidores. Alguns informantes defenderam 

que somente o bom senso seria sufi ciente para melhorar o atendimento concedido aos sujeitos Down, mas 

nem isso parece existir. Os motivos apontados para tentar explicar a falta de empatia dos atendentes com 

os consumidores Down variaram desde o simples desconhecimento das habilidades e limitações dessas 

pessoas, até claros indicativos de má índole por parte de vendedores e de outros funcionários. 

Além dos problemas associados aos vendedores, outro tipo de barreira atitudinal, que em geral 

passa despercebida, diz respeito ao comportamento da própria família. Algumas mães confi denciaram 

que evitam que seus fi lhos frequentem locais de compra, exatamente por não desejarem permitir que eles 

tenham direito à escolha. Segundo essas respondentes, tal medida é o melhor para que o consumidor Down, 

tachado como alguém que “não sabe escolher com racionalidade”, para usar as palavras da informante 

Mãe_Tomaz, não se prejudique ou atrapalhe as escolhas de toda a família. 

Não quero que ele tome Coca-Cola. Ah, não adianta, se ele vai no supermercado, ele quer Coca-Cola, uma 
coisa. Então, dá Coca-Cola, dá Coca-Cola. (Mãe_Travessseiro)

As difi culdades descritas anteriormente fazem com que muitas famílias se conformem com o fato 

de que o membro Down de fato não participe das decisões de consumo, nem mesmo frequente os locais de 

compra. Essa ausência, por sua vez, impede que esses indivíduos aprendam a se comportar como se espera 

nesses ambientes, reforçando, assim, a ideia de que eles não devem mesmo realizar suas escolhas de 

compra. Trata-se, portanto, de um processo cíclico que culmina na “barreira do ter”, proposta na presente 

pesquisa. A Figura 4 tenta representar a faceta “acessibilidade no ambiente de compra” de acordo com o 

que foi analisado nesta categoria, utilizando os tipos de barreira apresentados na revisão de literatura.
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Figura 4: Faceta “acessibilidade no ambiente de compra”

Fonte: Elaborada pelos Autores.

4.5 Mercado de trabalho: “exclusão social para quem não trabalha”

 Um importante aspecto da “barreira do ter” para os indivíduos Down está relacionado ao fato de 

poucos exercerem atividades profi ssionais. Para Bauman (2008), a exclusão de PcD do mercado trabalho 

tem como principal motivo a busca das organizações por funcionários rotulados como saudáveis e/ou 

esteticamente adequados. A implicação mais óbvia dessa exclusão, a qual impacta fortemente no consumo, 

é o fato de que pessoas com Síndrome de Down não dispõem de dinheiro próprio.

Muitos têm impedimentos fi nanceiros mesmo. Porque não ganham seu próprio dinheiro. O {Tadeu} ganha 
o seu próprio dinheiro. Isso muda tudo. Ele pode escolher, o dinheiro é dele. (Mãe_Tadeu)

O depoimento da entrevistada Mãe_Tadeu reforça que, somente tendo o seu próprio dinheiro, 

os indivíduos Down podem começar a reivindicar o direito de exercer suas escolhas de consumo de 

maneira independente. Os próprios sujeitos Down demonstraram estabelecer essa relação entre trabalho e 

possibilidades de consumo.

 Outro aspecto menos direto, porém igualmente relevante com respeito à inclusão no mercado de 

trabalho, comporta a perspectiva de que, para adquirir seu passaporte para o mundo adulto, o indivíduo 

precisa exercer uma atividade profi ssional. Sendo assim, parece prevalecer a associação de que, como o 

sujeito Down não trabalha, não pode ser considerado adulto e, por isso, não será tratado pela sociedade 

como um consumidor pleno. 
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Sabe duas coisas que eu sonho, e que eu acho que estão muito relacionadas? Sonho com o dia no qual 
entrarei em uma empresa e verei várias pessoas com Síndrome de Down trabalhando. E, nesse mesmo dia, 
eu acredito que veríamos várias pessoas com Down comprando nas lojas. (Mãe_Amanda)

 O último depoimento mostra que, na concepção das mães, subsiste uma forte relação entre a 

inclusão no mercado de trabalho e a possibilidade do desempenho do papel de consumidor por parte 

das pessoas com Síndrome de Down. Note-se, contudo, que associar essa relação somente a questões 

fi nanceiras pode confi gurar uma representação simplista. O peso social da ocupação profi ssional é muito 

expressivo para qualquer pessoa e, para os sujeitos Down, parece ser fundamental para que sejam vistos 

como cidadãos plenos. 

A importância social de ter um emprego formal fi ca explícita em depoimentos de familiares que 

confessaram desejar que o membro Down da família trabalhe com qualquer coisa, somente para poder 

falar publicamente que seu fi lho ou irmão exerce uma ocupação profi ssional. Em alguns casos, mães 

admitiram mentir para amigas, contando-lhes que seus fi lhos Down trabalham. 

Ter uma profi ssão é muito importante. Tira eles do papel de doentinhos e os coloca como ativos em uma 
sociedade que é muito má com quem não produz. Mesmo se ela não trabalhasse, para algumas pessoas, eu 
diria que ela trabalha. (Mãe_Priscila)

 Os próprios sujeitos Down demonstraram compreender que ter uma ocupação profi ssional é 

socialmente importante. Mesmo aqueles que não revelaram real interesse em trabalhar admitiram saber 

que somente serão tratados como adultos se aderirem a uma ocupação profi ssional. Muito dessa percepção 

vem daquilo que eles percebem acontecer com seus irmãos, que se formam e começam a trabalhar. 

Todo mundo tem obrigação. O irmão trabalha. Eu tiro foto. Não durmo (0.2) de dia. (Caio)

 Para tentar amenizar a exclusão das pessoas com Síndrome de Down do mercado de trabalho 

brasileiro, foi normatizada uma reserva legal de cargos, conhecida como Lei de Cotas (art. 93 da Lei no 

8.213/91). Cabe alertar, entretanto, para o fato de que essa lei está longe de ser sufi ciente para que as 

empresas brasileiras contratem pessoas com Síndrome de Down e de fato criem planos de carreiras para 

elas. 

4.6 Relação com o dinheiro: “jamais serão adultos plenos”

 A categoria anterior mostrou as difi culdades enfrentadas pelos indivíduos Down para se inserirem 

no mercado de trabalho, o que faz com que a maior parte dessas pessoas não disponha de rendimentos 

próprios. Essa situação é crucial para que se possa compreender a relação de um indivíduo Down adulto 

com o dinheiro. Diante da perspectiva de que o Down difi cilmente poderá contar com recursos fi nanceiros 

próprios, parece existir uma disposição geral de que essas pessoas não precisam receber nenhuma espécie 

de educação fi nanceira.  

 O impacto dessa lacuna no processo de socialização de muitas pessoas com Síndrome de Down 

torna-se evidente em depoimentos nos quais os próprios sujeitos afi rmam estar convencidos de que não 

podem fazer escolhas sobre o que desejam comprar por não ganharem seu dinheiro. 



DESENVOLVE: Revista de Gestão do Unilasalle, Canoas, v. 6, n. 2, p. 09-29, jul. 2017

Marina Dias de Faria, Letícia Moreira Casotti24

De maneira ampla, dois aspectos principais do mesmo problema podem ser elencados: (1) além de 

os indivíduos Down não ganharem seu próprio dinheiro, (2) eles não sabem lidar com recursos fi nanceiros. 

Assim, os sujeitos se dirigem ao mercado com recursos providos por outrem, sem compreender plenamente 

o valor de troca das mercadorias, sendo que muitos deles ainda apresentam difi culdades para calcular 

trocos. Por conseguinte, para evitar que seus fi lhos sejam enganados, muitas famílias optam por permitir 

que os Downs tenham acesso somente a quantias monetárias muito reduzidas, confi gurando-se novamente 

uma situação em que o sujeito Down pode ser comparado a uma criança.

É, não sei. Prefi ro assim. Ela anda com um dinheiro assim para comprar um lanche, coisa pouca. É, um 
sanduíche e um suco. Anda com, tipo, 20 reais, mais do que isso não deixo na mãe dela, não. Assim não 
é enganada. (Mãe_Priscila)

Alguns depoimentos conduzem à constatação de que, em ambientes de loja, existem funcionários 

que se aproveitam da pouca familiaridade dos indivíduos Down com o dinheiro para lhes roubarem na 

hora de dar o troco das compras por eles realizadas. Esse comportamento criminoso desencoraja muitos 

pais a permitirem que o fi lho Down realize sozinho suas compras. 

A sensação de autonomia fi nanceira é tão importante para o consumidor Down que as famílias 

buscam opções para tentar driblar os problemas associados ao desempenho do papel de compradores por 

parte dos fi lhos defi cientes. Algumas mães revelaram que só permitem aos fi lhos comprarem em locais 

conhecidos e pré-selecionados por elas. Em tais estabelecimentos, eventualmente as mães negociam com 

as gerências uma espécie de conta para que o fi lho Down escolha o que ele deseja, dentro de possibilidades 

pré-determinadas por elas, e se encarregam de saldar a conta ao fi m do mês. Não é difícil perceber que esse 

tipo de expediente está bem distante de proporcionar autonomia para o indivíduo Down como consumidor. 

Diante da falta de habilidade para lidar com dinheiro em espécie, a possibilidade de utilizar um 

cartão de crédito foi apontada como um grande avanço para que o consumidor Down conte com certo 

grau de autonomia como comprador, ainda que nem todos os sujeitos consigam valer-se do recurso. A 

importância desse instrumento de compra havia fi cado clara no relato autobiográfi co de Fournier (2008), 

que lamentou profundamente que seus fi lhos, defi cientes intelectuais com forte comprometimento 

cognitivo, nunca tenham podido aprender a usar cartões de crédito. Para o autor, essa constatação aparece 

como um importante marcador de que seus fi lhos jamais venham a ser considerados adultos plenos.

5. Considerações fi nais 

O presente estudo teve como objetivo identifi car e explorar as diferentes facetas da “barreira do ter” 

para os consumidores com Síndrome de Down. O cenário relatado pelas famílias retrata o Down como 

alguém que nem sequer é considerado um consumidor potencial. Sendo assim, a “barreira do ter” para 

essas pessoas é tão determinante que vale questionar se são consumidores vulneráveis, uma vez que parece 

ser mais realista, ainda que pareça exagero, considerá-las simplesmente como não consumidores. 

 Ainda que algumas de suas facetas contenham elementos comunicacionais e arquitetônicos, a 

“barreira do ter” para as pessoas com Síndrome de Down pode ser caracterizada como predominantemente 
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atitudinal, com diferentes atores sociais contribuindo para reforçá-la. Dentre tais atores, os mais relevantes, 

devido ao foco da pesquisa, são a própria família, os prestadores e os operadores de serviços e os gestores 

de organizações produtivas e de varejo.

A Figura 5 busca sintetizar as principais facetas da “barreira do ter” levantadas nesta pesquisa e 

apresentadas na seção de análise dos resultados. Contudo, é importante que sejam feitas duas observações. 

A primeira diz respeito à decisão de representar com setas de mão dupla a relação entre a “barreira do ter” 

e suas facetas. Tal escolha foi empreendida porque se acredita que ali existe uma relação mútua de causa 

e consequência. A outra observação é a de que não se tem a pretensão de terem se esgotado as complexas 

facetas da “barreira do ter” neste simples diagrama, o qual foi elaborado para ilustrar os pontos  mais 

recorrentes nas entrevistas realizadas. 

Figura 5: Representação da “barreira do ter”

Fonte: Elaborado pelas autoras

Tomados em conjunto, os resultados envolvendo a “barreira do ter” para os sujeitos Down indicam 

que a invisibilidade dessas pessoas constitui, mesmo que de forma socialmente camufl ada, a base para 

que surjam tantas limitações e empecilhos para esses indivíduos como consumidores. Os relatos dão 

conta de situações nas quais aparece o desejo de manter invisíveis os sujeitos Down, o que reforça a 

necessidade de se buscar a visão sociomédica da defi ciência nas pesquisas, em detrimento da visão 
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médica predominantemente focada nas limitações físicas e cognitivas do indivíduo. Em outras palavras, 

não é possível entender as diferentes e complexas facetas da inclusão dos Downs na sociedade, seja 

como consumidores, seja no desempenho de qualquer outro papel social, tomando como base somente as 

barreiras que surgem por causa de limitações físicas e cognitivas próprias da defi ciência. É preciso que se 

tenha sempre em mente que, na maior parte das vezes, barreiras relacionadas às construções socioculturais 

são mais negativamente determinantes do comportamento de consumo das pessoas com defi ciência.  
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